
 

Vverd Com. Loc. De Bens Móveis Eireli 
Rua Dona Maria Jose Lara, nº 16 Bairro Chacaras Gervasio Monteiro Lara 

São Benedito – Santa Luzia – MG Cep.: 33.170-230 

SOLICITAÇÃO DE ESCLARECIMENTO. 
 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 91/2023  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 66/2023  

 
 

A empresa VVERD COMERCIO E LOCACAO DE BENS MOVEIS LTDA, inscrita no CNPJ 

36.434.597/0001-20, sediada Rua Dona Maria Jose Lara, 16 Chácaras Gervasio Monteiro 

Lara (São Benedito), por intermédio de sua representante legal, a Sr.(a) Cláudia Mara 

Garro, infra-assinado, portador(a) da Carteira de Identidade nº RG M4376538 e do 

CPF/MF nº 688.950.116-00, solicita esclarecimento ao Processo Licitatório Nº 91/2023, 

Pregão Eletrônico Nº 66/2023  

 

Objeto: Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa especializada 

em serviços de digitalização e indexação de documentos, fluxo de processos, tratamento 

e armazenamento de acervo legado, compreendendo o fornecimento de equipamentos, 

software de controle e gerenciamento de processos e documentos, suporte técnico e 

manutenções, visando atender as demandas dos municípios consorciados, de acordo 

com as especificações constantes no Termo de Referência, Anexo I, deste edital. 

 

Visando trazer a maior isonomia e competitividade ao processo licitatório solicitamos a 

revisão da solicitação do atestado com quantidade mínima. 

 

  
“10.7 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  
 
10.7.1 Atestado de Capacidade Técnica, expedido (s) por pessoa (s) 

jurídica (s) de direito público ou privado, que comprove (m) aptidão da 

licitante para desempenho na prestação de serviços de digitalização e 

indexação de documentos, incluindo software de controle e 

gerenciamento de processos e documentos, com volume mínimo de 

30% (trinta pontos percentuais) das quantidades estimadas, referentes 

ao serviço de digitalização e indexação.  



 

Vverd Com. Loc. De Bens Móveis Eireli 
Rua Dona Maria Jose Lara, nº 16 Bairro Chacaras Gervasio Monteiro Lara 

São Benedito – Santa Luzia – MG Cep.: 33.170-230 

10.7.2 Será admitido o somatório de atestados para comprovação da 

experiência anterior do licitante na execução dos serviços de 

digitalização e indexação de documentos.” 

 
Por se tratar de uma ata de registro de preço com atendimento sob demanda, tendo a 

participação de ME/ EPP em cumprimento ao item 6.7.1  do ato convocatório de acordo 

com artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006  tal solicitação se torna impeditivo 

devido ao volume do atestado. 

Mantendo  no edital ferramenta que permite a ICISMEP  a comprovação de capacidade 

do licitante vencedor como o item  9. DA PROVA DE CONCEITO trazendo eficiência e 

aumentando a competividade sem a ferir a isonomia do ato licitatório. 

Solicitamos a revisão do solicitado a no item  10.7.1. sem a definição de quantidade 

mínima ficando da seguinte forma. 

 

“10.7.1 Atestado de Capacidade Técnica, expedido (s) por 

pessoa (s) jurídica (s) de direito público ou privado, que comprove 

(m) aptidão da licitante para desempenho na prestação de 

serviços de digitalização e indexação de documentos, incluindo 

software de controle e gerenciamento de processos e 

documentos.” 

 

Tal solicitação trará maior competitividade ao processo licitatório não perdendo 

qualidade uma vês que na “PROVA DE CONCEITO” a licitante melhor colocada devera 

comprovar a empregabilidade e da solução solicitada. 

Sem mais nos colocamos a disposição. 

 

Santa Luzia/MG, 17 de maio de 2023. 

 

 

_____________________________________________________ 

Representante legal: Cláudia Mara Garro 

RG M4376538 CPF 688.950.116-00 

 

CLAUDIA MARA 
GARRO:6889501160
0

Assinado de forma digital por 
CLAUDIA MARA 
GARRO:68895011600 
Dados: 2023.05.17 11:23:05 
-03'00'



 

 

RESPOSTA AO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 91/2023 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 66/2023 

 
 

 
Objeto: Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa especializada 

em serviços de digitalização e indexação de documentos, fluxo de processos, tratamento 

e armazenamento de acervo legado, compreendendo o fornecimento de equipamentos, 

software de controle e gerenciamento de processos e documentos, suporte técnico e 

manutenções. 

 

 
Solicitante: Vverd Comércio e Locação de Bens Móveis Ltda. - CNPJ: 36.434.597/0001-

20 

 

 

Por ocasião da publicação do Edital, a solicitante apresentou a esta Administração, 

pedido de revisão acerca da exigência contida no subitem 10.7.1 do instrumento 

convocatório, ao qual requer a comprovação, por meio de atestados, da execução dos 

serviços em um volume mínimo de 30% das quantidades estimadas. 

Nesse passo, a solicitante alega que tal exigência limita a competitividade ao certame, 

visto se tratar de uma ata de registro de preços que representa uma expectativa de 

contratação da prestação de serviços que ocorerrá sob demanda, não havendo garantia de 

solicitação. 

Não obstante as ponderações exaradas pela solicitante, frisa-se que a imposição do 

subitem 10.7.1 do edital está alinhada ao entendimento do Tribunal de Contas da União, 

onde é admitida a exigência de atestados com quantidades mínimas de até 50% (cinquenta 

por cento) das parcelas mais relevantes da contratação.1 

Ademais, a exigência de apresentação de atestados para fins de qualificação técnica em 

licitação, prevista no art. 30, § 1º da Lei nº 8.666/93, tem como finalidade verificar se o 

licitante possui condições técnicas necessárias e suficientes para, em se sagrando 

                                                
1 TCU, Acórdão nº 1.052/2012 – Plenário, Acórdão nº 737/2012 – Plenário, Acórdão nº 1.284/2013 – 
Plenário, Acórdão nº 2.383/2007 – Plenário, Acórdão nº 2.462/2007 – Plenário, Acórdão nº 1.636/2007 
– Plenário. 



 

 

vencedor do certame, cumprir o objeto de forma satisfatória. Sendo que, a lógica que baseia 

a qualificação técnica envolve uma presunção de capacidade, no qual se reconhece que o 

licitante que comprovar já ter realizado um objeto equivalente será presumido “apto” para 

desenvolver o objeto da licitação. 

Determina o art. 30, I, e § 2º, da Lei 8.666/1993 que a experiência anterior obtida com a 

execução de obra ou serviço de características semelhantes, exigida para ser comprovada 

por atestado de capacidade técnica, deverá ser limitada exclusivamente às parcelas de 

maior relevância e valor significativo do objeto da licitação, as quais devem ser definidas 

no instrumento convocatório.2 

Entende-se por parcelas de maior relevância, àquelas que apresentam relevância 

técnica especial no contexto do objeto, isto é, aqueles itens que apresentam complexidade 

técnica mais acentuada, maior dificuldade técnica ou, ainda, são de domínio inabitual 

no mercado, de modo que a comprovação de experiência anterior será importante no que 

tange à execução dessa parcela do objeto. 

Assim, cabe à Administração Pública verificar se o caso requer a especificação das 

parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação para a finalidade de 

comprovação de experiência anterior a título de qualificação técnica, de modo que não se 

solicite a comprovação de experiência anterior em parcelas do serviço que não são 

expressivas do ponto de vista da complexidade técnica ou do valor econômico. 

Por conseguinte, em análise do presente caso, entendemos que o objeto licitado não se 

reveste de complexidade técnica elevada. Desssa forma, entende-se que o rigor exagerado 

na fixação de exigências pode sim restringir a competitividade do certame e a obtenção da 

melhor proposta. Tendo em vista que os serviços serão realizados de acordo com acervo 

de cada município, não compreendendo, desta forma, a necessidade de comprovar a 

digitalização e indexação de documentos nos quantitativos solicitados no edital como se 

fosse um projeto único. 

Com base nisso, em plena observância aos princípios que regem as licitações públicas 

bem como ao princípio da razoabilidade, proporcionabilidade e a busca pela proposta mais 

                                                
2 TCU, Súmula 263: Para a comprovação da capacidade técnico-operacional das licitantes, e desde que limitada, 

simultaneamente, às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto a ser contratado, é legal a 
exigência de comprovação da execução de quantitativos mínimos em obras ou serviços com características 
semelhantes, devendo essa exigência guardar proporção com a dimensão e a complexidade do objeto a ser 
executado. 

 



 

 

vantajosa, considerando também § 1º do art. 3º da Lei 8.666/93, que veda aos agentes 

públicos admitir, prever ou incluir cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou 

frustrem o caráter competititivo de procedimentos licitatórios, o Edital será reformado 

contendo a seguinte redação: 

10.7.1 Atestado de capacidade técnica, expedido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito 

público ou privado, em nome da licitante, que comprove(m) aptidão para desempenho de 

atividade pertinente e compatível com o objeto desta licitação, demonstrando que a licitante 

executou satisfatoriamente os serviços prestados. 

 

Assim, com base em todo o exposto, concluo por receber e acatar o pedido da 

solicitante. 

 

São Joaquim de Bicas/MG, 19 de maio de 2023. 

 
 
 
 

Vivian Taborda 

ICISMEP 

 
 
 
 
 
 


